
Item Descrição P1 P2 P3 TMU

Valor do TR 

Gastos com 

Passagens

ATUAL

1 Passagens rodoviárias 0,0000% -2,1500% 10,0000% 2,62% 90.000,00 -10,01%

TMU = Taxa máxima unitária (taxa de administração), obtido pela média aritmética

P1 -  MUNICíPIO DE MANOEL VITORINO - Bahia - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2026

P2 -  MUNICÍPIO DE BIGUAÇU/SC - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 19/2025

P3 - F.L.B. Viagens - everaldo@bdsturismo.com.br; francisco@bdsturismo.com.br; comercial@bdsturismo.com.br - 11 5069 2502

ATUAL - Conforme ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - SJRJ Nº 2005232, 0000746-83.2024.4.02.8001, vigência até 06/01/2027

Rio de Janeiro, 16  de setembro de 2026.

Alexandre Cesaroni de Almeida

Seção de Cotação



PREFEITURA PREFEITURA MUI{IGIPAL DE TTIANOEL VITORINO
MâNOEL ESTADO DA BAHIA

GNPJ í 3.894,886/000í -06
Aqora á Trahatho

ATA DE REGISTRO DE PRE os N" 009/2026

PREGÃO ELETRÔNICO NO 003/2026

O MUNICíP|O DE MANOEL VITORINO, pessoa jurÍdica de direito público, com sede administrativa na Av.

Gabriel Dantas Novaes, 200, CEP: 45.240-000, Centro ManoelVitorino - Bahia, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoas JurÍdicas (CNPJ) sob o número 13.894.886/000106, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o

Senhor VINICIUS COSTA BISPO DE SENA, residente e domiciliado na Av. Vasco Neto, MunicÍpio de Manoel

Vitorino, Estado da Bahia, portador do RG no 1514164191 SSP/BA e inscrito no Cadastro de Pessoas FÍsicas
(CPF) sob o número 050.548.045-01, considerando o julgamento da licitaçáo na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Admlnistrativo 0í9/2026, RESOLVE registrar os preços

da empresa G&M AGENCTA DE TURISMO E ORGANIZADORA DE EVENTOS LTDA, pessoa jurÍdica de direito
privado, com sede na AV. TANCREDO NEVES, CAMINHO DAS ÁRVORES, SALVADOR-BA, inscrita no

CNPJ/MF sob no. 08.726.81410001-10, neste ato representado por GERALDO GUEDES DE SANTANA FILHO

representante legal da empresa, conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçâo apresentada nos autos,

atendendo as condiçÕes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de

1o de abril de 2021 e suas alteraçÕes, em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

í.í. A presente Ata tem por objeto o Contratação de empresa visando o agenciamento e fornecimento de
passagens aéreas e rodoviárias, para atender as necessidades das diversas secretarias municipais de
Manoel Vitorino/BA, através do Registro de Preço, especificados nos itens do Termo de Referência, anexo
do edital de Pregão Eletrônico n' 00312026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcriçáo.

í.2. Planilha Quantitativa e Orçamentaria:

Unid.
Valor estlmado
com gasto de

Passagens

Valor da Taxa
(Porcentagem de

gerenciamento sobre o
valor da passagem)

TOTAL GERAL
(Passagens + Taxa de

Gerenciamento)
Item Descrição

R$ 300.000,001

Agenciamento para
emissão de bilhetes de
PASSAGEM RODOVIÁRIA
âmbito regional, estadual e
interestadual, contemplando
assessoria, cotaçâo,
reserva, e emissáo de
bilhetes de passagem,
cotaçáo e emissão de
seguro viagem, bem como
alteraçáo, cancelamento,
reembolso e despacho de
baqaqens.

Sv RS 300.000,00 0o/o

TOTAL R$ 300.000,00

PROPOSTA DE PREÇO

Av. Gabriel Dantas Novais, 200, CEP: 45.240-000, Centro
Manoel Vitorino - Bahia - Tel: (73) 3549-2146
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2. Dos pREços, EspEctrtceçÕes E euANTtrATlvos
2.1. O preço registrado, as especificaçÕes do objeto e as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s)
sáo as que seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. óncÃolsy cERENcrADoR E pARTrctpANTE(s)

3.í. O órgáo gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINTSTRAÇÃO

3.2. Os órgãos participantes sâo: Gabinete Municipal, Secretaria Munlcipal de Finanças, Secretaria
Municipal de Assistência e Previdência; Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo;
Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipa! de Agricultura, Produção e Comércio;
Secretaria Municipalde Urbanismo, Obras e Serv. Públlcos.

4. DA ADESÃO A ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.í. Náo será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contrataçâo direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

5. VALTDADE, FORMALTZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.í. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perÍodo, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.í.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contrataçáo e a cada exercÍcio financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercÍcio fi nanceiro.
5.1.2. Na formalizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contrataçâo com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124da Lei no 14.133,de2021.
5.4. Após a homologaçâo da licitação, deverâo ser observadas as seguintes condiçóes para formalizaçáo
da ata de registro de preços:
5.4.1, Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou nâo proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificaçáo da licitaçâo; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçáo de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classiflcação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederâo aqueles que mantiverem sua proposta original.

Av. Gabriel Dantas Novais, 200, CEP: 45.240-000, Centro
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5.7. A habilitaçâo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor náo assinar a ala de registro de preços, no prazo e nas
condiçôes estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicaçáo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficarâ
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologaçâo da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital de licitação, sob pena de
decair o direito, sem prejuÍzo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de2021.
5.9.í. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo, mediante
solicitaçâo do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administraçâo.

5.10. Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificaçáo, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.í1. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital ou do aviso de contrataçâo direta, poderá:

5.í1.í. Convocar paru negociaçâo os demais licitantes remanescentes cujos preços Íoram
registrados sem reduçâo, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo.

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condiçôes
estabelecidas, mas náo obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realizaçâo de licitaçáo especÍfica
parc a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREÇOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçâo da ata tal como
pactuada, nos termos da alÍnea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteraçáo ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiçóes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Leino 14.133, de2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice
previstos parc a contratação;

Av. Gabriel Dantas Novais, 200, CEP: 45.240-000, Centro
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6.1.3.2. No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contrataçáo.

7. NEGOCTAÇÃO Oe PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgâo ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a reduçáo do

preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

1.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciadorconvocará os fomecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificaçâo, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e náo convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se náo obtiver êxito nas negociaçôes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtençâo de contrataçâo
mais vantajosa.

1.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos Órgâos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteraçáo contratual, observado

o disposto no art. 124 da Lei no 14.1 33, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteraçáo do preço registrado, mediante comprovaçáo de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

1.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentaçâo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

em relaçâo às condiçôes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obiigaçÕes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuÍzo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislaçâo aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

1.2.4. Se nâo obtiver êxito nas negociaçóes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍveis paru a
obtenção da contrataçáo mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgâo ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgáos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no

14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderáo ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades
participantes e náo participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgâo ou entidade participante para órgâo ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade náo participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade nâo
participante, serâo observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.8.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçáo
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos informados.

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçáo pelo órgâo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuiçâo das quantidades para a execuçáo descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.í. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:

9.1.1. Descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administraçâo sem justiflcativa razoável;

9.í.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ilem 7 .2.2.

9.í.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sançâo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor nâo ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisáo
fundamentada, decidir pela manutençáo do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sançâo.

g.Z. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princÍpios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificaçâo.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razâo de interesse pÚblico;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se náo houver êxito nas negociaçóes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do item 7.1 '3.
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10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades
estabelecidas no edital.

í0.í.1. As sançÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, nâo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. Ê. da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgáos ou entidade participante, €so no qual caberá
ao respectivo órgâo participante a aplicaçáo da penalidade.

í0.3. O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçâo de procedimento paÍa
cancelamento do registro do fornecedor.

11. COND|çÔES GERATS

1í.í. As condiçóes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigaçÕes da Administraçáo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contrataçâo de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstraçáo de sua vantagem para o
órgâo ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (dois) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes

MANOEL VITORINO - BA, 09 de abril de 2026.

Assinado de forma
digital por VINICIUS

COSTA BISPO DE

SENA:05054804501

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR

VINIC!US COSTA

BISPO DE

SENA:05054804501

tGERÀLDO OUEDES OE SANÍANA FILHO

r@ffi(FrE'\&. úrãfte.r'
àqreFcfr.ú/[5&dtt.r Qs".m

GERALDO GUEDES DE SANTANA FILHO
REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR REGISTRADO
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 19/2025 

 

O MUNICÍPIO DE BIGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número 

82.892.308/0001-53, estabelecida na Rua São José, nº 61, 4º andar, Centro – Biguaçu/sc, aqui 

representada pela Secretária de Administração Senhora MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES, por 

delegação de competência (Portaria nº 09/2025 de 07/01/2025), doravante denominada CONTRATANTE, e 

de outro lado a empresa NOAR TURISMO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 8.780.623/0001-90, com sede 

Rua Jorge Lacerda, 80, Letra e Sala 402 Edif. San Sebastian, Centro Chapecó, SC, CEP 89802105, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo MAURO ALVES FERREIRA, 

nacionalidade brasileira, nascido em 02/01/1982, Divorciado, Empresário, CPF nº 036.115.609-01, Carteira 

de Identidade nº 3927356, órgão expedidor SSP – SC, residente e domiciliado na Rua Cunha Porã, 136, D, 

Efapi - Chapecó, SC, CEP 89.809-507, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 21/2025, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de 

agenciamento com fornecimento de passagens rodoviárias e aéreas, incluindo os serviços de cotação, 

reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento de bilhetes e demais serviços correlatos., 

conforme especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº 21/2025, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.5 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

6. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 
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6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

órgão convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão comunicará às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão entre entidades participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

7.3. O órgão que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 

para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou entidade participante autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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7.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 

órgão, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou poderá convocar os licitantes 

que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 
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9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia as demais entidade 

participantes (se houver).  

 

Biguaçu, 17 de abril de 2025. 

 

 

______________________________________________ 

MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Por delegação de competência 

 

 

______________________________________________ 

RESPONSÁVEL PELO CONTRATADO  

NOAR TURISMO 
LTDA:18780623000190

Assinado de forma digital por NOAR 
TURISMO LTDA:18780623000190 
Dados: 2025.04.17 18:37:17 -03'00'
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Aditivo nº 1 – Prorrogação – Ata de Registro de Preço n° 19/2025, 
referente a  Contratação de empresa para prestação de serviços de 
agenciamento com fornecimento de passagens rodoviárias e aéreas, 
incluindo os serviços de cotação, reserva, emissão, marcação, 
remarcação, cancelamento de bilhetes e demais serviços correlatos, 
celebrado entre a PREFEITURA DE BIGUAÇU e a Empresa NOAR 
TURISMO EIRELI, de acordo com o Pregão Eletrônico nº 21/2025– Lei 
14.133/2021. 

 

 

Pelo presente instrumento particular de renovação de Ata de Registro de Preços, que fazem o MUNICÍPIO DE BIGUAÇU, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 82.892.308/0001-53, com sede na Rua São José, nº 61, 

Centro, Biguaçu/SC, aqui representado pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. VALMIR BORGES JUNIOR, 

nomeado pela Portaria n. 2371/2026, pelo Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Lazer, Sr. LUIZ GUSTAVO DA SILVA, 

nomeado pela Portaria n. 4312/2025, pela Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. ALINE COUTINHO JUANOL, 

nomeada pela Portaria n. 14/2025, pelo Secretário Municipal da Casa Civil, Sr. VINICIUS HAMILTON DO AMARAL, nomeado 

pela Portaria n. 3226/2025, e também por intermédio do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BIGUAÇU – PREVBIGUAÇU, que possui sede administrativa na Rua Frederico Bunn, n. 

105, Centro, Biguaçu/SC, CEP 88.160-112, inscrito no CNPJ sob o n. 04.902.325/0001-10, neste ato representado pelo Sr. 

ROBERVAL REIS DE SOUZA, Diretor Executivo do PREVBIGUAÇU, nomeado pela Portaria n. 45/2025, do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BIGUAÇU, com sede no mesmo endereço e inscrição no CNPJ sob o n. 08.999.257/0001-00, 

neste ato representado pela Sra. ANA FLÁVIA DE ALMEIDA E SILVA, Secretária Municipal da Saúde, nomeada pela 

Portaria n. 07/2025 e  da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE BIGUAÇU – FAMABI, que possui sede 

administrativa na Rua Maria Cecília Sodré, n. 400, Praia João Rosa, Biguaçu/SC, CEP 88.160-364, inscrita no CNPJ sob o 

n. 10.949.553/0001-49, neste ato representada pelo Sr. MARCONDES RODRIGUES BORBA, Presidente da FAMABI, 

nomeado pela Portaria n. 16/2025, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa NOAR TURISMO 

EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 8.780.623/0001-90, com sede Rua São Miguel do Oeste, 426, Letra E, Efapi, Chapecó/SC, 

CEP 89.809-550, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo MAURO ALVES FERREIRA,, de 

acordo com a representação que lhe é outorgada por contrato social, fica ajustado, mediante as cláusulas abaixo o seguinte: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
§1º - Constitui objeto do presente a prorrogação da Ata de Registro de Preços nº 19/2025, com relação aos itens fornecidos 

pela empresa elencada acima, nas condições pactuadas, com os valores registrados atualizados pelo IPCA, para o período 

compreendido de 17 de abril de 2026 a 17 de abril de 2027. 

 

§2º - Os quantitativos da Ata de Registro de Preço serão renovados em sua totalidade e reajustados pelo índice de 4,142850 

%, informado pela calculadora do IBGB entre o período de 04/2025 a 03/2026, tendo em vista o índice de abril não estar 

disponível até a presente data, conforme tabela abaixo: 
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NOAR TURISMO EIRELI 
Rua São Miguel do Oeste, 426, Letra E, Efapi, Chapecó/SC, CEP 89.809-550 

 
ITEM  PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO VALOR TOTAL  PERCENTUAL 

DE 
DESCONTO 

1 Contratação de empresa para 
serviços com fornecimento de 
passagens áreas, incluindo os 
serviços de cotação , reserva, 
emissão,marcação, remarcação, 
cancelamento de bilhetes e 
demais  serviços correlatos. 

 

 

 

SERVIÇO 

 

 

 

2,849 

 

 

R$  156.247,17 

 

 

R$ 445.148,18 

 

 

20,75% 

2 Contratação de empresa para 
serviços com fornecimento de 
passagens rodoviárias, incluindo 
os serviços de cotação , reserva, 
emissão,marcação, remarcação, 
cancelamento de bilhetes e 
demais  serviços correlatos. 

 

 

SERVIÇO 

 

 

2,15 

 

 

 

R$ 28.743,43 

 

 

R$ 61.798,37 

 

 

2,15% 

                                                                                                                  TOTAL DO FORNECEDOR :      R$  506.946,55 

 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – As demais cláusulas da Ata de Registro de Preço nº 19/2025, permanecem em vigor e inalteradas em todos os 
seus termos 
 

Assim, por estarem plenamente acordados com este Aditivo, firmam o presente, em 02 (duas) vias. 

 

 

  Biguaçu, 17 de abril de2026.  

 
 
 

  
 
 
 

VALMIR BORGES JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 
 
 

LUIZ GUSTAVO DA SILVA 
Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Lazer 

 
 
 

 
 

ALINE COUTINHO JUANOL 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 
 
 
 

VINICIUS HAMILTON DO AMARAL 
Secretário Municipal da Casa Civil 

 
 
 
 

ROBERVAL REIS DE SOUZA 
Diretor Executivo do PREVBIGUAÇU 

 

ANA FLÁVIA DE ALMEIDA E SILVA 
Secretária Municipal da Saúde 
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MARCONDES RODRIGUES BORBA 
Presidente da FAMABI 

 

MAURO ALVES FERREIRA 
Noar Turismo Eireli 

 
 
 

 

NOAR 
TURISMO 
LTDA:18780
623000190

Assinado de 
forma digital por 
NOAR TURISMO 
LTDA:187806230
00190



Itens EnviadosRe: Passagens rodoviárias

Prezados,

Por não termos obtido acordos com companhias de ônibus em rotas específicas, não temos interesse em
continuar.

Cumprimos o contrato com prejuízo, em função da obrigação assumida em contrato.

De toda forma, atualmente, só faz sentido continuarmos caso possamos praticar uma taxa de
agenciamento de 10% sobre o valor das passagens disponibilizadas nos portais de compra.

Atenciosamente.

Everaldo Silva
Gerente Comercial
tel.: 11 5069 2502 | 11 9 4783 4393 cel | whatsapp
e-mail: everaldo@bdsturismo.com.br

De: Alexandre Cesaroni De Almeida <cesaroni@jfrj.jus.br>
Para: "francisco@bdsturismo.com.br"<francisco@bdsturismo.com.br>, "everaldo@bdsturismo.com.br"
<everaldo@bdsturismo.com.br>, "comercial@bdsturismo.com.br"<comercial@bdsturismo.com.br>,
"natan@bdsturismo.com.br"<natan@bdsturismo.com.br>, "financeiro@bdsturismo.com.br"
<financeiro@bdsturismo.com.br>
Data: Fri, 11 Sep 2026 12:49:26 -0300
Assunto: Passagens rodoviárias

À F.L.B. VIAGENS E TURISMO LTDA - CNPJ 12.669.334/0001-31

Prezados, boa tarde!

Tendo em vista que a empresa não possui interesse na prorrogação do contrato 16/2024 anexo, vigente
até 06/01/2027, encaminho o novo termo de referência para análise e apresentação de orçamento informando
o valor de desconto para a nova contratação a ser efetivada por pregão eletrônico.

Peço que seja enviada resposta no menor prazo possível, mesmo negativa, para evitar novo contato.

Agradeço antecipadamente,
Alexandre Cesaroni de Almeida
Seção de Cotação
Justiça Federal/RJ
CNPJ: 05424540/0001-16

EVERALDO JOSE <everaldo@bdsturismo.com.br>
sex 11/09/2026 13:51

Para:Alexandre Cesaroni De Almeida <cesaroni@jfrj.jus.br>;

Cc:francisco@bdsturismo.com.br <francisco@bdsturismo.com.br>; comercial@bdsturismo.com.br <comercial@bdsturismo.com.br>;
natan@bdsturismo.com.br <natan@bdsturismo.com.br>; financeiro@bdsturismo.com.br <financeiro@bdsturismo.com.br>;

Prioridade: Alta
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